SENADO FEDERAL

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
PREGAO ELETRONICO N° 057/2016

EDITAL

(Processo n° 00200.015826/2015-10)

A UNIAO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado SENADO, e este
Pregoeiro, designado pela Portaria da Diretoria-Geral n® 181, de 2016, tornam publica, para
conhecimento das empresas interessadas, na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto n° 5.450/2005, bem como da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006,
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Politica de Contratacdes do Senado Federal,
Anexo V do Ato da Comissdo Diretora n® 12 de 2014 e do Ato da Diretoria-Geral n°® 9 de
2015 e, tendo em vista 0 que consta do Processo n° 00200.015826/2015-10, a abertura de
licitagio, na modalidade PREGAO ELETRONICO do tipo MENOR PRECO GLOBAL,
destinada a contratacdo de empresa para a prestacao de servico continuo de avaliacdo da
qualidade do ar do Senado Federal em conformidade com as Normas Técnicas 01, 02, 03
e 04 definidas na Resolucdo N° 09/2003 da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria —
ANVISA.

Na data, horario e endereco eletrdnico abaixo indicados far-se-a a abertura da Sessao Publica
de Pregdo Eletronico, por meio de Sistema Eletronico COMPRASNET.

DATA: 23 de junho de 2016

HORARIO DE BRASILIA: 9h30

ENDERECO ELETRONICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

OBSERVACAO: Nio havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeca a realizacdo do certame na data marcada, a sessao serd remarcada automaticamente e
terd inicio somente ap0s comunicagdo Vvia sistema aos participantes no sitio
WWW.comprasgovernamentais.gov.br.

CAPITULO I - DO OBJETO

1.1. O presente pregdo tem por objeto a contratacdo de empresa para a prestacdo de
servico continuo de avaliacdo da qualidade do ar do Senado Federal em conformidade
com as Normas Técnicas 01, 02, 03 e 04 definidas na Resolucdo N° 09/2003 da Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria — ANVISA, durante 12 (doze) meses consecutivos, de
acordo com os termos e especificacdes deste edital e seus anexos.
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1.1.1. Em caso de discordancia existente entre as especificacdes do objeto descritas no
CATSER e as constantes deste edital prevalecerdo as ultimas.

CAPITULO Il - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO E CREDENCIAMENTO

2.1. Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF e perante o sistema
eletronico provido pela Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informacdo do Ministério do
Planejamento, Orcamento e Gestao (SLTI), por meio do sitio
WWW.comprasgovernamentais.gov.br.

2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrdnico, os interessados em participar deste Pregao
deverdo dispor de chave de identificacdo e senha pessoal, obtidas junto & SLTI, onde
também deverdo informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem
como receber as instrugdes detalhadas de sua correta utilizacao.

2.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante € de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transacdo por ela efetuada diretamente, ou por seu representante,
ndo cabendo ao provedor do sistema ou ao SENADO responsabilidade por eventuais
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2. Somente poderdo apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas,
especializadas no ramo, e que satisfacam as condi¢6es deste edital e seus anexos.

2.3. N&o poderao participar da presente licitacdo, direta ou indiretamente, empresas que, por
qualquer motivo:

2.3.1. tenham sido declaradas inidoneas por qualquer érgdo da administracdo publica,
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou distrital;

2.3.2. tenham sido punidas com a suspensdo do direito de licitar ou impedidas de
contratar com a Administragdo, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993;

2.3.3. estejam impedidas de licitar e contratar com a Unido, nos termos do art. 7° da
Lei 10.520/2002;

2.3.4. estejam elencadas no art. 9° da Lei n° 8.666/1993;

2.3.5. encontrem-se em processo de dissolugdo, recuperacdo judicial, recuperagdo
extrajudicial, faléncia, concordata, fusdo, cisdo ou incorporacao.

2.4. E vedada a participacdo de consércio de empresa, qualquer que seja sua forma de
constituicao.

CAPITULO Il - DA VISTORIA

3.1. E facultado a licitante interessada em participar deste Pregdo realizar vistoria técnica,
previamente a data marcada para a sessdo publica, para conhecer as instalagées.
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3.1.1. A vistoria devera ser realizada de segunda a sexta-feira nos horarios de 10:00 ou
15:00 horas, devendo a licitante comparecer a Secretaria de Infraestrutura do Senado
Federal, telefone (61) 3303-3441.

3.1.2. A vistoria podera ser realizada por responsavel técnico ou representante da
pessoa juridica interessada em participar da licitacdo, que devera comparecer
municiado de identificagdo pessoal e do comprovante de vinculo com a empresa ou de
procuracao.

a) A comprovacédo do vinculo podera ser feita através do contrato de trabalho,
contrato provisorio de trabalho, contrato de prestacdo de servigo ou contrato
social da empresa (no caso de sécio ou gerente).

b) Caso o vistoriador ndo atenda aos requisitos do item 3.1.3, ndo sera
executada a vistoria.

3.2. Realizada a vistoria, a licitante receberd o Termo de Vistoria, emitido pela Secretaria de
Infraestrutura.

3.3. Caso a interessada opte por nao realizar vistoria, firmarad declaragdo na qual dispensa a
necessidade de vistoria, assumindo todo e qualquer risco por sua decisdo e se comprometendo
a prestar fielmente o servigo nos termos de sua proposta e do presente edital.

3.4. A apresentacdo do Termo de Vistoria ou da Declaragdo de Dispensa de Vistoria sera
obrigatdria na fase de habilitacdo do certame.

CAPITULO IV - DA PROPOSTA

4.1. A licitante devera encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrénico,
até a data e horario marcados para abertura da sessdo, quando entdo encerrar-se-a
automaticamente a fase de recebimento de propostas.

4.2. A licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletrdnico, 0s pregos unitario
e total do item, expressos em algarismo arabico, na moeda Real, considerados apenas até os
centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessarios ao cumprimento do
objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais.

4.3. No campo “Descri¢édo Detalhada do Objeto Ofertado”, deverdo ser prestados todos o0s
demais esclarecimentos necessarios ao perfeito detalhamento do objeto.

4.3.1. Prazo de execucdo de cada analise de, no maximo, 30 (trinta) dias corridos,
contados do fim da amostragem do ar até a entrega do relatério e laudo.

4.4. A omissdo dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitacdo dos prazos
indicados neste edital.

4.5. Serdo desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso
daquele requerido nesta licitacdo, que deixarem de cotar quaisquer dos itens, ou as que
desatendam as exigéncias deste edital.
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4.6. A licitante devera declarar, em campo proprio do sistema eletrbnico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitacdo e que sua proposta estd em conformidade com as
exigéncias do edital.

4.7. A licitante que se enquadre na definicdo de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa e queira se valer dos direitos de preferéncia previstos na Lei
Complementar n® 123/2006 devera declarar em campo proprio do sistema.

4.8. A declaracdo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitacdo, a conformidade
da proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa sujeitara a licitante as sanc¢Oes previstas neste edital, sem prejuizo de
outras previstas em lei.

4.9. As propostas ficardo disponiveis no sistema eletronico.

4.9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificagéo da
proposta, sem prejuizo das sangdes previstas neste edital.

4.9.2. Até a abertura da sessdo, a licitante podera retirar ou substituir a proposta
anteriormente encaminhada.

4.10. As propostas terdo validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessé@o
publica estabelecida no preambulo deste edital.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocacdo para
contratacdo, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentacao da proposta implica a aceitacdo plena e total das condicdes deste edital e
Seus anexos.

CAPITULO V - DA SESSAO PUBLICA

5.1. A abertura da sessdo publica deste Pregdo, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrera na data e
na hora indicadas no preambulo deste edital, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.

5.2. Durante a sessdo publica, a comunicacdo entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrera
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo proprio do sistema eletrdnico.

5.3. Cabe a licitante acompanhar as operac¢des no sistema eletrénico durante a sessao publica
do Pregao, ficando responsavel pelo dnus decorrente da perda de negdcios em razdo de sua
propria desconexao ou diante de inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

5.4. Se ocorrer a desconexdo do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e 0 sistema
eletrébnico permanecer acessivel as licitantes, os lances continuardo sendo recebidos, sem
prejuizo dos atos realizados.

5.5. No caso de a desconexdo do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessdo do Pregdo serd suspensa automaticamente e tera reinicio somente ap6s comunicacao
expressa aos participantes no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.
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CAPITULO VI - DA CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS

6.1. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificard, motivadamente,
aquelas que néo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participardo da fase dos lances.

CAPITULO VII - DA FORMULACAO DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderdo encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletronico, sendo imediatamente informadas
do horério e do valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente podera oferecer lance inferior ao ultimo por ela ofertado e registrado
no sistema.

7.3. Durante o transcurso da sessao, as licitantes serdo informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificacdo da ofertante.

7.4. Em caso de empate, prevalecera o lance recebido e registrado primeiro.

7.5. Os lances apresentados e levados em consideracdo para efeito de julgamento serdo de
exclusiva e total responsabilidade do licitante, ndo lIhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteracéo.

7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera excluir, justificadamente, o lance cujo valor
seja manifestamente inexequivel.

7.7. O sistema eletrénico encaminharé aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que
transcorrera periodo de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual serd automaticamente encerrada a recepc¢éo de lances.

CAPITULO VIII - DO BENEFICIO AS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E SOCIEDADES COOPERATIVAS

8.1. Havendo participagcdo de microempresas, empresas de pequeno porte e/ou sociedades
cooperativas na sessdo de lances, serdo observados, antes da declaragdo da licitante
vencedora, os critérios de preferéncia estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar
n°® 123/2006.

8.1.1. Encerrada a fase de ofertas de lances, caso a melhor proposta ndo tenha sido
ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e
houver proposta apresentada por alguma(s) dessas pessoas juridicas, com valor até 5%
(cinco por cento) superior a menor proposta, proceder-se-a da seguinte forma:

a) a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa sera
convocada a apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora
do certame, no prazo de 5 (cinco) minutos apds o encerramento dos lances, sob
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pena de preclusdo do direito de preferéncia, situacdo em que, atendidas as
exigéncias habilitatorias, sera adjudicado a seu favor o objeto desta licitacao;

b) ndo sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa mais bem classificada na forma da alinea anterior, serdo
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e
cujas propostas estejam dentro do limite fixado no “caput” deste subitem, na
ordem classificatoria, para o exercicio do mesmo direito.

8.1.2. Na hipotese da ndo contratagdo nos termos previstos no subitem anterior, o
objeto licitado sera adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

8.2. Caso exercido o direito de preferéncia de que trata este Capitulo, sera verificado no Portal
da Transparéncia do Governo Federal, no endereco eletronico
http://www.portaldatransparencia.gov.br, se 0 somatorio de ordens bancarias recebidas pela
licitante, relativas ao Ultimo exercicio e ao exercicio corrente, até o més anterior ao da data da
licitacdo, fixada no preAmbulo deste Edital, ja seria suficiente para extrapolar o faturamento
maximo permitido como condicéo para esse beneficio, conforme art. 3° da Lei Complementar
n°® 123/2006.

CAPITULO IX - DO JULGAMENTO

9.1. O critério de julgamento adotado sera o de menor preco global.

CAPITULO X - DA NEGOCIACAO

10.1. Apés o encerramento da etapa de lances da sessdo publica, o Pregoeiro poderad
encaminhar contraproposta diretamente & licitante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratacéo.

10.1.1. A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

CAPITULO XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

11.1. O Pregoeiro solicitara a licitante vencedora o reenvio de sua proposta de preco
devidamente adequada ao ultimo lance por meio do campo de “anexos” do sistema
COMPRASNET, em formato de arquivo aceito pelo sistema, via fac-simile, para o nimero
(61) 3303-1068, ou por e-mail para o endereco eletronico licita@senado.leg.br, cujo prazo
de atendimento sera de 60 (sessenta) minutos, contados da solicitacao.

11.1.1. A proposta de pregos deverd ser formatada conforme modelo constante do
Anexo 3, e estar acompanhada do instrumento de outorga de poderes ao representante
legal da empresa que assinara o contrato.
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11.1.2. Os documentos remetidos via sistema, fac-simile ou por e-mail deverdo ser
encaminhados em original ou por cépia autenticada, no prazo de 03 (trés) dias Uteis,
contados da solicitacdo do Pregoeiro, a Secretaria da Comissdo Permanente de
Licitacdo do Senado Federal, situada na Via N2, Unidade de Apoio II, CEP 70.165-
900, Brasilia-DF.

11.1.3. A licitante detentora da proposta mais bem classificada que deixar de atender a
solicitacdo prevista neste Capitulo, sera desclassificada e sujeitar-se-a as sancoes
previstas neste edital.

11.2. O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade do
preco ofertado, que ndo poderd ser superior ao valor estimado constante no Termo de
Referéncia (Anexo 1), bem como sua adequacéo as especificacdes técnicas do objeto.

11.2.1. O Pregoeiro poderd promover diligéncia destinada a embasar sua decisdo no
que tange ao julgamento da melhor proposta.

11.2.2. Ndo se considerara qualquer oferta de vantagem nao prevista neste edital.

11.2.3. Ndo se admitira proposta que apresente valores simbolicos irrisérios ou de
valor zero, incompativeis com os precos de mercado, exceto quando se referirem a
materiais e instalacGes de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela
ou a totalidade de remuneracéo.

CAPITULO XII - DA HABILITACAO

12.1. A habilitacdo das licitantes serd verificada por meio do SICAF, do Nivel | ao IV do
Cadastro de Pessoa Juridica e da documentagdo complementar especificada neste edital.

12.2. As licitantes que ndo atenderem as exigéncias do Cadastro de Pessoa Juridica, do Nivel |
ao 1V, do SICAF deverdo apresentar documentos que supram tais exigéncias.

12.3. As licitantes deverdo apresentar a seguinte documentacdo complementar:
12.3.1. CAPACIDADE TECNICA:

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa juridica de direito
publico ou privado, declarando que a licitante prestou, a contento, servico de
andlises da qualidade de ar de interiores conforme normatizado pela Resolucéo
N° 09/2003 da ANVISA;

b) Certiddo de Registro de Pessoa Juridica, referente a area de Biologia,
expedida pelo Conselho Regional de Biologia — CRBIO, Conselho Regional de
Biomedicina — CRBM ou Conselho Regional de Farméacia - CRF da regido
onde se situa a sede da empresa ou sua filial, em nome da licitante, constando a
area de atuacdo da empresa, compativel com o objeto da licitag&o;

c) Certiddo de Registro de Pessoa Juridica, referente a area de Quimica,
expedida pelo Conselho Regional de Quimica — CRQ, Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — CREA ou Conselho Regional de Farmacia - CRF

.
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da regido onde se situa a sede da empresa ou sua filial, em nome da licitante,
constando a &rea de atuacdo da empresa, compativel com o objeto da licitacao;

d) Atestado de Vistoria, ou, caso opte por ndo a realizar, Declaracdo de
Dispensa de Vistoria, nos termos do item 3.1 deste edital.

QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

a) Comprovacao de patrimonio liquido ndo inferior a 10% (dez por cento) do
valor global estimado da contratacdo, quando qualquer dos indices Liquidez
Geral, Liquidez Corrente e Solvéncia Geral, informados pelo SICAF, for igual
ou inferior a 1 (um).

b) Certiddo Negativa de Faléncia e Recuperacdo Judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de Execucdo Patrimonial, expedida
no domicilio da pessoa fisica.

REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho.

OUTROS DOCUMENTOS:

a) A licitante deverd preencher em campo proprio do sistema, sob pena de
inabilitag&o:
a.1) declaracdo de que ndo possui em seu quadro de pessoal empregado
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou
menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condigédo de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do
art. 7° da Constituicdo Federal,

a.2) declaracéo de inexisténcia de fato impeditivo, nos termos do § 2° do
art. 32 da Lei n® 8.666/1993;

a.3) Declaracgéo de Proposta Independente (DPI).

12.4. Os documentos que ndo estejam contemplados no SICAF deverdo ser remetidos atraves
do campo de
sistema, via fac-simile, para o nimero (61) 3303-1068, ou através de e-mail para o endereco
eletronico licita@senado.leg.br no prazo de 60 (sessenta) minutos, contados da solicitagéo
do Pregoeiro.

“anexos” do sistema COMPRASNET, em formato de arquivo aceito pelo

Os documentos remetidos via sistema, fac-simile ou por e-mail deverdo ser

encaminhados em original ou por cdpia autenticada, no prazo de 03 (trés) dias Uteis,
contados da solicitagdo do Pregoeiro, a Secretaria da Comissdo Permanente de
Licitacdo do Senado Federal, situada na Via N2, Unidade de Apoio IlI, CEP
70.165-900, Brasilia-DF.

12.5. Sob pena de inabilitacdo, os documentos encaminhados deverdo estar em nome da
licitante, com indicacdo do nimero de inscricdo do CNPJ.
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12.6. Caso a licitante tenha mais de um domicilio, devera apresentar documentos para
habilitacdo relativamente a apenas um deles, com mesmo CNPJ.

12.6.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitacdo juridica e de
regularidade fiscal deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles que pela prépria
natureza sdo emitidos somente em nome da matriz.

12.7. A fim de verificar as condic¢Ges de habilitagéo das licitantes, bem como as condigdes de
participacao previstas no Capitulo Il deste Edital, o Pregoeiro devera consultar sitios oficiais
de 6rgdos e entidades emissores de certiddes, em especial 0s seguintes:

12.7.1. Sicaf, a fim de verificar a composicdo societaria das empresas e certificar
eventual participacdo indireta que ofenda ao art. 9°, 111, da Lei n° 8.666/93;

12.7.2. Cadastro Nacional de Condenacbes Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, no endereco
eletrébnico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

12.7.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, no enderego
eletrbnico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.

12.7.4. Portal da Transparéncia do Governo Federal, no endereco eletrénico
http://www.portaldatransparencia.gov.br, para verificar se o somatdrio de ordens
bancérias recebidas pela licitante ME/EPP, relativas ao Gltimo exercicio e ao exercicio
corrente, até 0 més anterior ao da data da licitacédo, fixada no predmbulo deste Edital,
ja seria suficiente para extrapolar o faturamento méaximo permitido como condi¢ao
para esse beneficio, conforme art. 3° da Lei Complementar n°® 123/2006

12.8. As consultas previstas no item anterior constituem meio legal de prova e serdo
realizadas em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu socio
majoritario.

12.9. As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, assim
declaradas para efeito dos beneficios da Lei Complementar n® 123/2006, deverdo apresentar
toda a documentacdo exigida para a comprovacdo de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrigéo.

12.9.1. Havendo alguma restricio na comprovacdo da regularidade fiscal, sera
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderda ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogavel por
igual periodo, a critério da Administracdo Publica, para a regularizacdo da
documentacéo, na forma do art. 43, § 1°, da Lei Complementar n® 123/2006;

12.9.2. A ndo regularizagdo da documentacdo no prazo previsto no subitem acima
implicara a decadéncia do direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas no
artigo 81 da Lei n° 8.666/1993, sendo facultado a Administracdo convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificacdo, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitacdo.
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12.10. O documento que nao tiver prazo de vigéncia estabelecido pelo 6rgdo expedidor néo
sera habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedic¢do ou revalidagdo e a data de
abertura da presente licitacdo for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos.

12.10.1. Excetua-se 0 documento que, por imposicdo legal, tenha prazo de vigéncia
indeterminado.

CAPITULO XIII - DA DECLARACAO DA LICITANTE VENCEDORA

13.1. Sera analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta nao seja aceitavel ou se
a licitante ndo atender as exigéncias de habilitacdo, o Pregoeiro examinara a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacéo, até a selecdo da proposta que
melhor atenda a este edital.

13.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigéncias
habilitatdrias fixadas neste edital, a licitante sera declarada vencedora.

CAPITULO XIV - DO RECURSO

14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrird prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual
qualquer licitante podera, de forma imediata e motivada, em campo proprio do sistema,
manifestar sua intencédo de recurso.

14.1.1. A falta de manifestacdo motivada no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a
adjudicar o objeto a licitante vencedora.

14.1.2. O Pregoeiro examinara a intencdo de recurso, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, em campo proprio do sistema.

14.1.3. A licitante que tiver sua intencdo de recurso aceita devera registrar as razfes do
recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de 3 (trés) dias, ficando as demais
licitantes, desde logo intimadas a apresentar contrarrazdes, também via sistema, em
igual prazo, que comecara a correr do término do prazo da recorrente.

14.1.4. Nao sera admitida intencdo de recurso de carater protelatério, fundada em
mera insatisfacdo da licitante.

14.2. Para justificar sua intencdo de recorrer e fundamentar suas razdes ou contrarrazdes de
recurso, a licitante interessada sera assegurada vista imediata dos elementos necessarios a
defesa de seus interesses.

14.3. Admitido o recurso, caso 0 pregoeiro mantenha a sua decisdo, sera 0 mesmo apreciado
pela autoridade competente.

14.4. Os recursos apresentados pelas licitantes serdo dirigidos, por intermédio do Pregoeiro,
ao Senhor Diretor-Geral Adjunto de Contratacfes, nos termos do art. 10 da Politica de
ContratagOes do Senado Federal, Anexo V do Ato da Comissdo Diretora n°® 12 de 2014 da

10
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Comissao Diretora c/c o art. 4.°, incisos XVIII, XIX, XX e XXI, da Lei n.° 10.520, de 17 de
julho de 2002.

14.5. O provimento do recurso implicard a invalidagdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

CAPITULO XV - DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

15.1. O objeto deste Pregdo serd adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso,
hipdtese em que a adjudicacdo cabera ao Diretor-Geral Adjunto de Contratacfes do Senado
Federal.

15.2. A homologacéo deste Pregdo compete a Diretora-Geral do Senado Federal.
15.3. O objeto deste Pregdo sera adjudicado globalmente a vencedora do certame.

CAPITULO XVI - DA ASSINATURA DO CONTRATO

16.1. Depois de homologado o resultado deste Pregdo, a licitante vencedora serd convocada
para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias Uteis, sob pena de decair do direito a
contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste edital.

16.1.1. Sera permitida a assinatura eletrénica do contrato, mediante uso da certificacéo
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo
indicado no item 16.1.

16.1.2. O SENADO podera enviar o contrato para assinatura da licitante, que devera
devolvé-lo assinado no prazo previsto no item 16.1.

16.1.3. Caso a licitante ndo comparega ou assine o contrato no prazo estabelecido, fica
0 Pregoeiro autorizado a convocar outra licitante para assumir o objeto da licitacdo e,
ap6s negociacdo e verificagdo da adequacdo da proposta e das condi¢es de
habilitacdo, assinar o respectivo contrato, obedecida a ordem de classificacao.

16.2. Por ocasido da assinatura do contrato, verificar-se-a4 por meio do SICAF e de outros
meios se a licitante vencedora mantém as condic¢des de habilitacao.

CAPITULO XVII - DAS PENALIDADES

17.1. A licitante que, convocada para assinar o contrato, no prazo estabelecido no item 16.1,
ficara sujeita a multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor global, caso se recuse ao
cumprimento desse procedimento nesse prazo, sem prejuizo das outras sancfes previstas em
lei.

17.2. As licitantes subsequentes, na hipotese de aceitarem a convocacao prevista no subitem
16.1.3, e, posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficardo também sujeitas as
sanc¢Oes referidas no item 17.1.
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17.3. Se a licitante e/ou contratada deixar de entregar documentacdo exigida para o certame
ou apresentar documentacdo falsa, ensejar o retardamento da execugdo de seu objeto, ndo
mantiver a proposta, falhar ou fraudar a licitacdo ou a execucdo do contrato, comportar-se de
modo inidéneo, ou cometer fraude fiscal, ficard impedida de licitar e contratar com a Unido e
sera descredenciada no SICAF ou do sistema de cadastramento de fornecedores a que se
refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n° 10.520/2002 pelo prazo de até 5 (cinco) anos, bem
como estard sujeita a0 pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
ajuste, se contratada, ou sobre o valor total de sua proposta, se licitante, sem prejuizo das
demais cominacdes legais.

17.4. Sem prejuizo das sancbes previstas neste edital e seus anexos, 0s atos lesivos a
administracdo publica previstos no inciso 1V, do artigo 5° da Lei n® 12.846/2013, sujeitardo
os infratores as penalidades previstas na referida lei.

17.5. Em qualquer hipdtese de aplicacdo de san¢des administrativas assegurar-se-a o direito
ao contraditério e & ampla defesa.

CAPITULO XVIII - DA IMPUGNACAO AO EDITAL

18.1. Até 2 (dois) dias Uteis antes da data fixada para abertura da sessdo publica, qualquer
pessoa, fisica ou juridica, podera impugnar o ato convocatério deste Pregdo, mediante peticdo
a ser enviada exclusivamente para o enderego eletronico licita@senado.leg.br, até as 17h, no
horério de Brasilia-DF.

18.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidird sobre a impugnagéo no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

18.3. Acolhida a impugnag&o contra este edital, seré designada nova data para a realizacdo do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteracdo ndo afetar a formulacdo das
propostas.

18.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 3 (trés) dias
Uteis antes da data fixada para abertura da sessdo publica, exclusivamente para o enderego
eletronico licita@senado.leg.br, até as 17h, no horério de Brasilia-DF.

18.5. As respostas as impugnacdes e aos esclarecimentos solicitados serdo disponibilizadas no
sistema eletrénico para os interessados.

CAPITULO XIX - DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrénico implica aceitacdo plena
e irrestrita das condicGes e termos que regem o presente Pregdo EletrOnico por parte da
licitante.

19.2. Integram este edital os seguintes anexos: Anexo 1 — Termo de Referéncia; Anexo 2 —
Minuta de Contrato e Anexo 3 — Modelo de Apresentacdo de Proposta.
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19.3. E facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregdo, promover diligéncias destinadas
a esclarecer ou complementar a instrucdo do processo desta licitacdo, constituindo meio legal
de prova os documentos obtidos pelo Pregoeiro.

19.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou
falhas que nédo alterem a substéncia das propostas e dos documentos e a sua validade juridica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
validade e eficacia para fins de classificacdo e habilitacdo.

19.5. As decisdes do Pregoeiro durante os procedimentos do pregdo serdo fundamentadas e
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

19.6. As demais disposi¢des obrigatdrias definidas nos incisos do art. 40 da Lei n° 8.666/1993
estdo previstas nos anexos deste edital.

19.7. Os casos omissos e as duvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregdo serdo
resolvidos pelo Pregoeiro.

CAPITULO XX - DO FORO
20.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realizacdo do presente Pregdo, que nao

possa ser resolvida administrativamente, fica eleito o foro da Justica Federal, na cidade de
Brasilia, Secédo Judiciaria Federal do Distrito Federal, com excluséo de qualquer outro.

Brasilia, 08 de junho de 2016.

Janio de Abreu
Pregoeiro
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COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
PREGAO ELETRONICO N° 057/2016

(Processo n° 00200.015826/2015-10)

ANEXO 1

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO

Prestacdo de servigo continuo de avaliacdo da qualidade do ar
do Senado Federal em conformidade com as Normas Técnicas
01, 02, 03 e 04 definidas na Resolucdo N° 09/2003 da Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria — ANVISA.

ESPECIFICACAO
OBJETO

DO | Conforme Clausula Quarta da Minuta de Contrato (Anexo 2).

CATSER

16500.

QUANTIDADE

Devera ser realizada visita técnica mensal para coleta de 50
amostras de ar e elaboracdo de relatorio técnico de qualidade
do ar. Serdo, portanto, coletadas 600 amostras e elaborados 12
relatérios técnicos de qualidade do ar no periodo de vigéncia
do contrato.

JUSTIFICATIVA

Acompanhamento do cumprimento das normas de qualidade
do ar determinadas pela Resolucdo N° 09/2003 da ANVISA
nos ambientes climatizados do Complexo Arquitetbnico do
Senado Federal.

ADJUDICACAO

Menor preco global.

PRECO(S)
ESTIMADO(S)

Item | Quantidade | Preco Mensal | Preco Anual

1 12 10.600,00 127.200,00
VIGENCIA DO | Conforme Clausula Décima Terceira da Minuta de Contrato
CONTRATO (Anexo 2).
FORMA DE | Conforme Clausula Quinta da Minuta de Contrato (Anexo 2).
PAGAMENTO

CLASSIFICACAO
ORCAMENTARIA

Programa de Trabalho Resumido: 084390
Natureza de Despesa: 339039

LOCAL DE EXECUCAO | Complexo Arquiteténico do Senado Federal, Praca dos Trés

DOS SERVICOS

Poderes, Avenida N/2 S/N e Residéncias Oficiais da SQS 309
e SHIS QL12, em Brasilia — DF.
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| FISCALIZACAO | Conforme Clausula Décima da Minuta de Contrato (Anexo 2). |

Jénio de Abreu
Pregoeiro
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COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
PREGAO ELETRONICO N° 057/2016

(Processo n° 00200.015826/2015-10)

ANEXO 2

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO

Que entre si celebram, de um lado, a UNIAO
por intermeédio do SENADO FEDERAL e, do
outro, , para a prestacédo de servico
continuo de avaliagdo da qualidade do ar do
Senado Federal em conformidade com as
Normas Técnicas 01, 02, 03 e 04 definidas na
Resolucdo N° 09/2003 da Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitaria — ANVISA.

A UNIAO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado SENADO ou
CONTRATANTE, com sede na Pragca dos Trés Poderes, em Brasilia-DF, CNPJ n°

00.530.279/0001-15, neste ato representado pela sua Diretora-Geral, , e

,com sede na yfaxn® () - e()__-_, telefonen®
) - e -, CNPJ-MF n° | -, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. , CL. , expedida
pela _/ , CPF n°. -, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do
PREGAO ELETRONICO n° 057/2016, homologado pela Senhora Diretora-Geral, conforme
documento digital n° do Processo n.° 00200.015826/2015-10, incorporando o
edital e a proposta apresentada pela CONTRATADA, documento digital n° , a este

instrumento, e sujeitando-se as partes as disposi¢fes da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993,
e da Politica de Contrata¢fes do Senado Federal, Anexo V do Ato da Comissao Diretora n® 12
de 2014 e do Ato da Diretoria-Geral n° 9 de 2015, e das clausulas seguintes:
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a prestacdo de servigo continuo de avaliacdo da
qualidade do ar do Senado Federal em conformidade com as Normas Técnicas 01, 02, 03
e 04 definidas na Resolucdo N° 09/2003 da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria —
ANVISA, durante 12 (doze) meses consecutivos, de acordo com os termos e especificacoes
constantes deste contrato e do edital.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

Sdo obrigactes da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da
natureza do ajuste:

I - manter durante a execucdo deste contrato as condicOes de habilitacdo e de
qualificacdo que ensejaram sua contratacao;

Il - apresentar copias autenticadas das alteracbes do ato constitutivo, sempre que
houver;

11 - efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciarios, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou
indiretas relacionadas com a execuc¢édo deste contrato;

IV - manter, durante a realizagéo de servicos nas dependéncias do SENADO, os seus
empregados e prepostos uniformizados, devidamente identificados e munidos dos
equipamentos de protecédo e seguranca do trabalho, quando for o caso;

V - manter preposto para este contrato que ira representa-la sempre que for necessario,
indicando numeros de telefone e enderecos de correio eletrénico para contato, no
prazo maximo del0 (dias) uteis, contados da assinatura do contrato;

VI - indicar Responsavel(eis) Técnico(s) pela amostragem, medi¢des e analises
laboratoriais que atenda ao disposto na Resolucdo N° 09/2003 da ANVISA.

a) A CONTRATADA devera indicar um Responsavel Técnico para a area de
quimica e um Responsavel Tecnico para a area de biologia;

b) Um Unico Responsavel Técnico serd admitido quando o profissional tiver
habilitacdo compativel com as duas areas (Farmacéutico);

VII - responsabilizar-se pela direcdo técnica e a elaboracdo do relatorio de qualidade
do ar, cabendo ao SENADO apenas a funcdo de zelar pelo cumprimento do contrato
segundo os ditames da lei e da boa técnica;
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a) A existéncia de fiscalizacdo pelo SENADO ndo diminui nem atenua a
responsabilidade da CONTRATADA pela execucdo de qualquer servico, ndo
cabendo, inclusive, aventar qualquer espécie de solidariedade;

VIII - executar, as suas expensas, todo e qualquer servico necessario a completa e
perfeita execucdo do objeto da contratacdo, mesmo que este contrato apresente
davidas ou omissoes;

a) Ndo se admite da CONTRATADA, sendo antes ou durante o certame
licitatorio, alegacBes de desconhecimento ou omissdes em or¢camentos;

IX - responsabilizar-se pela conferéncia prévia de todas as medidas e quantidades
relevantes ao objeto deste contrato;

X - garantir que todos os equipamentos de medi¢édo sejam aferidos pelo INMETRO;

XI - fornecer toda méo de obra, ferramentas, instrumentos e equipamentos, meios de
locomocdo, e materiais necessarios a coleta de amostras e elaboracéo de relatorio da
qualidade do ar e cumprimento das condicOes estabelecidas, sem custo adicional para
0 SENADO;

XI1 - obedecer rigorosamente as normas internas do SENADO relativas a seguranca
fisica e higiene do trabalho, bem como qualquer outra que discipline as atividades
internas da Casa, nas visitas técnicas e inspegoes;

XIII - providenciar, no prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas a contar da
notificagdo do gestor, recursos técnicos mais experientes ou qualificados para sanar
quaisquer duvidas técnicas que nao forem esclarecidas pelo responsavel técnico;

X1V - observar as disposi¢des e especificagdes contidas no edital e neste contrato,
devendo atendé-las em sua plenitude, cabendo a aplicacdo de penalidades contratuais
no descumprimento de quaisquer dos seus itens.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os empregados incumbidos da execucdo dos servicos nao
terdo qualquer vinculo empregaticio com o SENADO, sendo remunerados Unica e
exclusivamente pela CONTRATADA e a ela vinculados.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA responsabilizar-se-a4 por quaisquer danos
causados ao SENADO ou a terceiros, por acdo ou omissdo de seus empregados, ou prepostos,
decorrentes da execugéo deste contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA responsabilizar-se-a pela especificacéo,
controle e planejamento dos materiais, instalacfes e equipamentos que se tornem necessarios
para obedecer ao cumprimento dos prazos fixados neste contrato.

PARAGRAFO QUARTO -A CONTRATADA devera se comunicar diretamente com o0s
gestores do contrato sempre por escrito.

PARAGRAFO QUINTO - N&o podera a CONTRATADA veicular publicidade acerca do
objeto a que se refere o presente contrato, salvo autorizagéo especifica do Senado.
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PARAGRAFO SEXTO - A CONTRATADA n#o podera ceder os créditos, nem sub-rogar
direitos e obrigacOes deste contrato a terceiros.

PARAGRAFO SETIMO - Aplicam-se a este contrato as disposi¢des do Codigo de Protecio
e Defesa do Consumidor instituido pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DO
SENADO

Sdo obrigacdes do SENADO, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da
natureza do ajuste:

| - promover o cumprimento do contrato;
Il - dirimir eventuais ddvidas do contratado;

111 - garantir o acesso da CONTRATADA, quantas vezes for necessario, ao Complexo
Arquitetdnico do SENADO para a coleta de amostras;

IV - recusar qualquer servico entregue em desacordo com o especificado ou fora das
condigdes contratuais ou do bom padréao de qualidade;

V - comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer problemas verificados no
cumprimento do contrato;

VI - determinar a CONTRATADA a substituicdo de qualquer profissional vinculado a
essa cuja atuacdo, permanéncia e/ou comportamento sejam considerados prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatorios a disciplina da reparticdo ou ao interesse da
Administracdo Publica.

CLAUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUCAO

A CONTRATADA executara os servicos objeto deste contrato no Complexo Arquiteténico
do Senado Federal, Praca dos Trés Poderes, Avenida N/2 S/N e Residéncias Oficiais da SQS
309 e SHIS QL12, em Brasilia — DF, de acordo com o calendério anual de amostragem.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O calendario anual de amostragem sera definido por Ordem
de Servico emitida pela Fiscalizacdo em até 15 (quinze) dias corridos ap6s a publicacdo do
extrato do contrato no Diario Oficial da Uniao;

I — O intervalo minimo entre a emissédo da Ordem de Servico e a primeira amostragem
sera de 7 (sete) dias Utelis;

Il - O calendario anual de amostragem podera ser modificado por interesse da
Administracdo, sendo que qualquer alteracdo sera comunicada a CONTRATADA com
no minimo 7 (sete) dias Uteis de prazo antecedendo a data alterada.

PARAGRAFO SEGUNDO - O prazo de execucdo de cada analise, contado do fim da
amostragem do ar até a entrega do relatério e laudo, é de 30 (trinta) dias corridos.
19
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PARAGRAFO TERCEIRO - A amostragem e o relatério técnico de qualidade do ar serdo
executados de acordo com a Resolugcdo N° 09/2003 da Agéncia Nacional de Vigilancia
Sanitaria — ANVISA.

PARAGRAFO QUARTO - O relatério técnico de qualidade do ar deverad seguir ainda a
Norma ABNT NBR 10.719, contendo, no minimo:

I - Nome do responsavel técnico pelo relatério;
Il - Descricdo dos procedimentos adotados na anélise laboratorial,

111 - Relacdo dos equipamentos utilizados (inclusive detalhamento sobre a calibragao
dos instrumentos); e

IV - Andlise interpretativa dos resultados obtidos em face aos limites definidos em
norma. Todos os resultados das amostras, referentes as Normas Técnicas 001, 002,
003 e 004 da Resolugcdo N° 09/2003 da ANVISA, deverdo constar do relatério em
formato tabular, identificando a data, horario e local da amostragem.

PARAGRAFO QUINTO - O relatério técnico de qualidade do ar deverd detalhar os
problemas detectados e, quando for o caso, propor a solucéo tecnicamente viavel para sanar as
irregularidades.

PARAGRAFO SEXTO - O relatério técnico de qualidade do ar devera estar em formato
eletronico (Adobe PDF) assinado digitalmente pelo(s) Responsavel(eis) Técnico(s) com
certificado ICP/Brasil.

PARAGRAFO SETIMO - Efetivada a prestacio do servico e a entrega do relatdrio técnico
de qualidade do ar, o objeto sera recebido:

I - provisoriamente, pelo Orgdo recebedor do objeto, para efeito de posterior
verificacdo da conformidade das especificacoes; e

11 - definitivamente, pelo gestor responsavel pela fiscalizagdo do ajuste ou, nos casos
em que se enquadrarem no §8° do art. 15 da Lei n°® 8.666/93, por comissédo designada
pela Diretora-Geral, no prazo maximo de 5 (cinco) dias, contados da data do
recebimento provisério, mediante termo circunstanciado, apo6s verificacdo da
adequabilidade do Relatdrio de Qualidade do Ar as especificages.

PARAGRAFO OITAVO - Caso o relatério técnico de qualidade do ar ndo atenda as
especificacbes constantes deste contrato, a CONTRATADA terd um prazo maximo de 7 (sete)
dias corridos para dirimir as falhas encontradas, contados da entrega do parecer da
Fiscalizacdo 8 CONTRATADA,

CLAUSULA QUINTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO

O SENADO pagard a CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, os valores unitarios a
seguir, conforme proposta da CONTRATADA, documento digital n° , Ndo
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sendo permitida em nenhuma hipGtese o0 pagamento de servicos ndo executados ou
executados de forma incompleta.

Item | Un. | Quant. | Especificacdes Preco | Preco
mensal | anual

1 més | 12 . Visita técnica para a coleta de 50
(cinquenta) amostras de ar (interno ou
externo) para cada uma das analises
especificadas nas Normas Técnicas 001, 002,
003 e 004 da Resolucdo N° 09/2003 da
ANVISA: Andlise de Bioaerosol em
Ambientes Interiores, Analise da
Concentracdo de Didxido de Carbono em
Ambientes Interiores, Determinacdo da
Temperatura, Umidade e Velocidade do Ar
em Ambientes Interiores e Analise de
Concentracdo de  Aerodispersdides em
Ambientes Interiores.

. Relatdrio técnico de qualidade do ar.
PARAGRAFO PRIMEIRO - O valor global estimado do presente instrumento é de R$
( ), compreendendo todas as

despesas e custos diretos e indiretos necessarios a perfeita execucdo deste contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O pagamento efetuar-se-4& mensalmente por intermédio de
depdsito em conta bancaria da CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar
do recebimento da nota fiscal correspondente ao faturamento do més de referéncia
discriminada, em 2 (duas) vias, ressalvada a hipétese prevista no § 3° do art. 5° da Lei n°
8.666/1993, com a discriminacdo do objeto, ficando condicionado ao termo circunstanciado
de recebimento definitivo do objeto do inciso Il, do paragrafo sétimo, da clausula quarta, e a
apresentacdo da garantia na forma da clausula nona .

I - A ndo apresentacdo da garantia na forma prevista na cldusula nona ndo impede o
pagamento do objeto, mas autoriza 0 SENADO a adotar a medida prevista no
parégrafo nono daquela clausula.

PARAGRAFO TERCEIRO - Cabera & CONTRATADA apresentar, juntamente com o
documento fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e da
Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicacdo das penalidades
especificas previstas na clausula décima primeira.

PARAGRAFO QUARTO - As eventuais despesas bancérias decorrentes de transferéncia de
valores para outras pragas ou agéncias sdo de responsabilidade da CONTRATADA.
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PARAGRAFO QUINTO - Havendo vicio a reparar em relacdo a nota fiscal/fatura
apresentada ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigacdo contratual, o
prazo constante do paragrafo segundo desta clausula podera ser suspenso até que haja
reparagdo do vicio ou adimplemento da obrigacao.

PARAGRAFO SEXTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA ndo tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que
0s encargos moratorios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido no
paragrafo segundo e a data do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluidos em
fatura propria, sdo calculados por meio da aplicacdo da seguinte formula: EM =1 x N x VP,
onde:

EM = Encargos Moratdrios;
N = NUmero de dias entre a data prevista para 0 pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;
| = indice de compensacéo financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=1/365 1=6/100/365 1 =0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

O prego podera ser reajustado apds 12 (doze) meses contados da data da assinatura do
contrato, observada a variacdo do Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA
ou por outro indicador que venha substitui-lo.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O primeiro reajuste levara em conta para fins de calculo a
variacdo do indice pactuado entre a data de apresentagdo da proposta e do primeiro
aniversario do contrato, sendo que 0s reajustes subsequentes ocorrerdo sempre nos
aniversarios seguintes, aplicando-se a variagdo ocorrida no ultimo periodo.

PARAGRAFO SEGUNDO - O arredondamento de valores e precos da presente contratacio
reger-se-a da seguinte forma, nos termos do Ato do Primeiro-Secretario n° 20/2010:

I - para os valores utilizados em operacdes matematicas de somatorio serdo utilizadas
duas casas decimais e para aplicacdo de indices de correcdo monetaria serdo utilizadas
sete casas decimais.

Il - quando a casa decimal imediatamente posterior a definida no inciso ‘I’ for igual
Ou superior a cinco aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade, e quando for
inferior a cinco permanecera a mesma inalterada.
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CLAUSULA SETIMA - DOS ACRESCIMOS E DAS SUPRESSOES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condi¢fes contratuais, 0s acréscimos ou
supressdes até o limite legal estabelecido no art. 65, inciso Il, e 88 1° e 2° da Lei n°
8.666/1993.

CLAUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

As despesas decorrentes do presente contrato correrdo a conta de dotacdo orcamentéria
classificada como Programa de Trabalho e Natureza de Despesa , tendo sido
empenhadas mediante a Nota de Empenho n.°

PARAGRAFO UNICO - Para os exercicios futuros, 0 SENADO emitira notas de empenho
indicando a dotag&o orcamentéria a conta da qual correrdo as despesas, independentemente de
celebracdo de termo aditivo.

CLAUSULA NONA - DA GARANTIA
A CONTRATADA prestara garantia destinada a assegurar a plena execuc¢do do contrato, no

valor de R$ ( ), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global
deste contrato, nos termos do art. 56 da Lei n°® 8.666/93, em uma das seguintes modalidades:

| - caucdo em dinheiro ou titulos da divida pablica, devendo estes ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacéo e de
custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econémicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

Il - sequro-garantia; ou
111 - fianca bancaéria.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA devera efetivar a prestagio da garantia e
apresentar o comprovante respectivo ao Gestor do contrato, em até 10 (dez) dias corridos a
contar do recebimento da via assinada do contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - A garantia sera recalculada, nas mesmas condicbes e
proporgdes, sempre que ocorrer modificacdo no valor deste contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - No caso de vencimento, utilizacio ou recalculo da garantia, a
CONTRATADA tera o prazo de 10 dias, a contar da ocorréncia do fato, para renové-la ou
complementa-la.

PARAGRAFO QUARTO - A garantia sera liberada apds a execucdo plena deste contrato,
no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, de acordo com a legislagdo em vigor.

PARAGRAFO QUINTO - A garantia a que se refere esta clausula tera vigéncia durante todo
0 prazo de execucéo do contrato.
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PARAGRAFO SEXTO - O valor da garantia ndo podera ser decrescente em funcdo da
execucao gradual do contrato, nem poderd a garantia estar condicionada a elementos externos
a relacdo entre 0o SENADO e a CONTRATADA.

PARAGRAFO SETIMO - A garantia devera assegurar o pagamento de:
I — prejuizos advindos do ndo cumprimento do contrato;
Il — multas aplicadas pelo SENADO a CONTRATADA,;

11 — prejuizos diretos causados ao SENADO e a terceiros decorrentes de culpa ou
dolo da CONTRATADA durante a execugdo do contrato.

PARAGRAFO OITAVO - A garantia apresentada sera avaliada pelo SENADO, ndo se
admitindo qualquer restri¢do ou condicionante & sua plena execuc¢do, sobretudo se apresentada
em alguma das formas previstas nos incisos Il e 111 do caput desta clausula, garantia que sera
rejeitada se houver exclusdo ou omissdo de quaisquer das responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, nos termos do paragrafo anterior.

PARAGRAFO NONO - Caso a garantia contratual ndo seja apresentada de acordo com as
exigéncias previstas nesta clausula, o SENADO fica autorizado a reter parte do pagamento
devido 8 CONTRATADA para formagdo de reserva financeira, em valor equivalente ao da
regular garantia contratual, sem prejuizo das demais sangdes cabiveis.

I — Os valores retidos ficardo reservados em conta orcamentaria, a titulo de garantia, e,
por esta razdo, ndo serdo objeto de qualquer atualizacdo monetaria, salvo no caso de a
CONTRATADA abrir conta bancéria apta a receber depdsito caucao.

Il — A liberacédo dos valores retidos fica condicionada a execucdo plena do contrato ou
a apresentacdo de garantia idénea por parte da CONTRATADA, nos termos dos
incisos | a 111 do caput desta clausula.

CLAUSULA DECIMA - DA FISCALIZACAO

Cabera aos gestores designados pela Diretora-Geral ou Diretor-Geral Adjunto de
Contrata¢fes promover todas as agdes necessarias ao fiel cumprimento deste contrato.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
Pelo atraso injustificado na execugdo deste contrato ou pela sua inexecucao total ou parcial, a
CONTRATADA ficara sujeita as seguintes penalidades:
| - adverténcia,;
Il - multa;

11 — suspensdo temporaria do direito de participar de licitagdo e impedimento de
contratar com a Administracédo, pelo prazo de ate 2 (dois) anos;
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IV — impedimento de licitar e contratar com a Uniéo e descredenciamento no SICAF e
no cadastro de fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e

V - declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a administracdo publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punic¢éo ou até que seja promovida
a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que serad
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao SENADO 0s prejuizos
resultantes e apos decorrido o prazo da sancao aplicada com base nas alineas Ill e IV
desta Clausula.

PARAGRAFO PRIMEIRO — Sem prejuizo das sancdes previstas nos incisos Il e V desta
Clausula, com fundamento no art. 7° da Lei n® 10.520/2002, a CONTRATADA ainda podera
ser impedida de licitar e contratar com a Unido e descredenciada no SICAF e no cadastro de
fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o contraditorio e a
ampla defesa, sempre que ocorrer alguma das seguintes hipoteses:

| - apresentar documentacdo falsa;

Il — fraudar a execucao do contrato;
11 — comportar-se de modo inidoneo;
IV — fazer declaragéo falsa;

V — cometer fraude fiscal.

PARAGRAFO SEGUNDO - A ocorréncia de alguma das hipGteses constantes do paragrafo
anterior enseja a rescisao unilateral do contrato, sujeitando-se a CONTRATADA a multa de
10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - Sem prejuizo das sangdes previstas neste contrato, os atos
lesivos a administracdo publica previstos no inciso 1V, do artigo 5° da Lei n® 12.846/2013,
sujeitardo os infratores as penalidades previstas na referida lei.

PARAGRAFO QUARTO - Pelo descumprimento das obrigacdes contratuais, 0 SENADO
aplicard san¢oes, por infracdo, conforme os graus, as correspondéncias, as descrigdes e as
incidéncias estabelecidas na Tabela 1 e na Tabela 2 a seguir:

Tabela 1 — Grau e Correspondéncia de cada Infracéo

Grau da infracdo | Correspondéncia
Adverténcia (na primeira infragéo)

Leve Multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), por incidéncia
(apos a primeira infracao)
Multa no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais),

Média L
por incidéncia.

Grave Multa no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais),
por incidéncia.

Muito grave Multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por

incidéncia.

Senado Federal | Praga dos Trés Poderes | Via N2 | Unidade de Apoio Il | CEP 70165-900 | Brasilia DF
Telefone: +55 (61) 3303-3036 | licita@senado.leg.br



SENADO FEDERAL

Tabela 2 — Infracbes

Item Descricao Grau | Incidéncia
Deixar de designar preposto por escrito, indicando nimero
de telefone e endereco de e-mail para contato direto .
1 . Lo . Leve Por dia de atraso.
conforme previsto neste Contrato, sem justificativa aceita
pela Fiscalizacdo.
Deixar de fornecer previamente ao Senado Federal e
manter atualizada durante toda a execucdo contratual
relacdo contendo nome, categorias, enderecos e telefones
2 residenciais e celular, hordrio de expediente e local de | Leve Por ocorréncia.
lotacdo, nimero do RG, data de expedicdo do RG e
namero do CPF dos profissionais que terdo acesso ao
Senado Federal.
Deixar de manter a documentacdo de habilitacdo A
. . : A Por ocorréncia e
3 atualizada e as condigbes que ensejaram a contratagdo, | Leve .
A poritem.
durante toda a vigéncia do contrato.
Deixar de readequar, sem justificativa aceita pela
Fiscalizacdo, em até sete dias corridos, Relatério de Por ocorréncia e
4 . ot - Leve .
Qualidade do Ar, rejeitado por descumprimento do pordia.
disposto neste Contrato.
Deixar de entregar tempestivamente esclarecimentos
5 formais solicitados pela Fiscalizacdo ou demais areas do Leve Por ocorréncia e
Senado Federal, para sanar inconsisténcias ou duvidas pordia.
suscitadas durante a anélise do faturamento mensal.
6 Deixar de substituir empregado nos casos descritos neste Leve Por ocorréncia e
Contrato. pordia.
Deixar de indicar e manter durante a execugéo do Contrato
7 Responsavel Técnico pelos servigos, conforme previsto | Leve Por dia.
neste Contrato.
Deixar de cumprir o calendario anual de amostragem e o
prazo de entrega do Relatério de Qualidade do Ar Por ocorréncia e
8 . L . Leve .
estabelecido neste Contrato, sem justificativa aceita pela pordia de atraso.
Fiscalizacdo.
Manter funcionario sem qualificacdo para a execucdo dos
. . : ) Por empregado
9 servicos, desuniformizado, sem cracha ou com conduta | Leve .
; . A . epor dia.
incompativel com suas atribui¢fes e ambiente de trabalho.
Deixar de fornecer prontamente a sua equipe de N
R - N Por ocorréncia e
10 profissionais  ferramentas elétricas, mecénicas ou | Leve ordia
computacionais necessarias a execucdo dos servicos. P '
Executar servigo incompleto, paliativo, substitutivo como - A
11 ¢ P P Média | Por ocorréncia.

por carater permanente.
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Item Descricéo Grau | Incidéncia

Executar servico sem a utilizacdo de equipamentos de
protecdo individual (EPI) ou coletivo (EPC), quando
necessarios, ou sem seguir 0s procedimentos de seguranca
apropriados.

12 Meédia | Porocorréncia.

Empregar em servico executado equipamentos em
13 desacordo com as especificacBes deste Contrato, normas | Média | Por ocorréncia.
técnicas ou com o bom padréo de acabamento e qualidade.

Deixar de iniciar, sem justificativa aceita pela
14 Fiscalizagéo, a execugdo do Contrato na data estipulada | Grave | Por dia de atraso.
neste Contrato.

Utilizar as dependéncias do Senado Federal para fins

15 . . Grave | Por ocorréncia.
diversos do objeto do Contrato.
Incluir em relatério ou fatura/nota fiscal informagdo ou
valor indevido, de modo a cobrar valor superior ao .
16 ' 0do N P Grave | Por ocorréncia

devido, sem prejuizo da responsabilizagdo civil e criminal
dos responsaveis.

Apresentar documento, declaracdo ou informacéo falsa,
17 sem prejuizo da responsabilizacdo civil e criminal dos | Grave | Por ocorréncia
responsaveis.

Deixar de cumprir determinagdes formais da Fiscalizaco,
inclusive para o fornecimento e atualizagdo tempestivos

18 . ~ x . Grave | Por ocorréncia
de dados e informacgdes, a execucdo de servicos entre
outros, sem justificativa aceita pela Fiscalizacdo.
Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar ou
cause dano fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais a | Muito A
19 Por ocorréncia

qualquer funcionério da Contratada ou a servidores e | grave
visitantes do Senado Federal.

PARAGRAFO QUINTO - A nio apresentacdo da documentagdo prevista no Paragrafo
Terceiro da Clausula Quinta, sujeitarda a CONTRATADA a multa de 0,05% (meio décimo por
cento) a 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global do contrato, até o limite de
30 (trinta) dias, observando-se o0s critérios constantes do paragrafo décimo.

PARAGRAFO SEXTO - O atraso na apresentacdo da garantia contratual prevista na
Clausula Nona sujeitard a CONTRATADA a multa de 5% (cinco por cento) sobre a parcela
do valor global do contrato correspondente ao periodo que este ficar com a garantia em
aberto, contando-se o prazo a partir do dia da data de assinatura do contrato até o dia da
efetiva prestacdo da garantia ou da retencéo prevista no paragrafo nono da Clausula Nona.

PARAGRAFO SETIMO — As multas previstas nesta clausula, podem ser aplicadas
cumulativamente entre si, desde que seu somatorio anual ndo ultrapasse 10% (dez por cento)
do valor anual atualizado da contratacdo, sem prejuizo das sanc¢Ges eventualmente aplicaveis
de adverténcia, de suspensao do direito de licitar e contratar com 0 SENADO e de declaragéo
de inidoneidade, além da rescis&o contratual.
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PARAGRAFO OITAVO - A reincidéncia na aplicacdo do percentual maximo previsto no
paragrafo anterior podera ensejar a rescisao unilateral do contrato.

PARAGRAFO NONO - Além das multas previstas nos paragrafos anteriores, o contrato
poderd ser rescindido unilateralmente nos termos do paragrafo quinto da clausula décima
segunda, ficando ainda a CONTRATADA sujeita a multa correspondente a até 10% (dez por
cento) do valor global deste contrato, fixada, a critério do SENADO, em funcédo da gravidade
apurada.

PARAGRAFO DECIMO - Na aplicacdo das penalidades, a autoridade competente
observara:

I — os principios da proporcionalidade e da razoabilidade;
Il —a ndo reincidéncia da infracéo;

Il - a atuacdo da contratada em minorar os prejuizos advindos de sua conduta
omissiva ou comissiva;

IV — a execugdo satisfatoria das demais obrigagdes contratuais; e
V —a ndo existéncia de efetivo prejuizo material a Administracéo.

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO — A multa de valor irrisério podera ser convertida
em pena de adverténcia, a critério da autoridade competente.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO — Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista
se mostre desproporcional a gravidade da infracdo e ao prejuizo ou risco de prejuizo dela
decorrente, a autoridade competente poderd, justificadamente, reduzi-la, observados o0s
demais critérios previstos no paragrafo décimo.

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO - A multa aplicada, apds regular processo
administrativo e garantido o direito de ampla defesa, sera descontada das faturas emitidas pela
CONTRATADA ou recolhida por meio de GRU — Guia de Recolhimento da Uniéo.

PARAGRAFO DECIMO QUARTO - N&o ocorrendo quitagdo da multa, na forma do
paragrafo anterior, sera o valor remanescente descontado da garantia ou, em ultimo caso,
cobrado judicialmente.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
A inexecucdo total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisdo, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/1993.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A rescisdo deste contrato se dara por ato unilateral e escrito do
SENADO, nos casos enumerados nos incisos | a XIl e XVII do artigo 78 da Lei n°
8.666/1993.

PARAGRAFO SEGUNDO - A rescisdo podera ocorrer ainda da seguinte forma:
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I - amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitagéo,
desde que haja conveniéncia para 0 SENADO; ou

Il - judicial, nos termos da legislacéo.

PARAGRAFO TERCEIRO - A rescisdo administrativa ou amigavel devera ser precedida
de autorizacdo escrita e fundamentada da autoridade competente do SENADO.

PARAGRAFO QUARTO - Os casos de rescisdo contratual deverdo ser formalmente
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

PARAGRAFO QUINTO - Ao SENADO é reconhecido o direito de rescisio administrativa,
nos termos do art. 79, inciso I, da Lei n° 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as
disposicdes dos 8§ 1° e 2° do mesmo artigo, bem como as do art. 80 da referida lei.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA VIGENCIA

O presente contrato terd vigéncia por 12 (doze) meses consecutivos, a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais periodos, até o limite de 60 (sessenta) meses a
critério das partes e mediante termo aditivo, observado o art. 57, Il, da Lei n® 8.666/1993.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Caso as partes ndo se interessem pela prorrogacdo deste
contrato, deverdo manifestar sua vontade, no minimo, 90 (noventa) dias antes do término da
vigéncia contratual.

PARAGRAFO SEGUNDO - Toda prorrogagio de prazo devera ser justificada por escrito e
previamente autorizada pela autoridade competente.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justica Federal em Brasilia-DF, com exclusdo de qualquer outro, para
dirimir questdes decorrentes do cumprimento deste contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em duas vias, na presenca das
testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem.

Brasilia-DF, de de 20

DIRETORA-GERAL
SENADO FEDERAL

REPRESENTANTE
CONTRATADA

DIRETOR DA
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SENADO FEDERAL

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
PREGAO ELETRONICO N° 057/2016

(Processo n° 00200.015826/2015-10)

ANEXO 3

MODELO DE APRESENTACAO DE PROPOSTA |

A licitante devera enviar sua proposta de pre¢os, juntamente com o instrumento de outorga de
poderes do representante legal da empresa que assinara o contrato, conforme modelo abaixo, a
Comissdo Permanente de Licitacdo, nos termos do Capitulo XI - DA ACEITABILIDADE
DA PROPOSTA.

PREGAO ELETRONICO N° 057/2016

Data de abertura:

Nome da empresa:

CNPJ:

Endereco:

CEP:

Telefone: (DDD)

Fax: (DDD)

e-mail:

Dados bancarios:

Nome do representante legal da empresa: (que assinara o contrato)

CPF: (do representante legal da empresa que assinara o contrato)

RG/brgédo emissor: (do representante legal da empresa que assinara o contrato)

Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar copia do instrumento de outorga de
poderes)

Certificacdo digital: O representante legal da empresa que assinara o contrato possui
certificacdo ICP Brasil? ( ) Sim ( ) Nao

ITEM QUANTIDADE | UNIDADE | ESPECIFICACAO | VALOR VALOR
MENSAL ANUAL

VALOR TOTAL

Instrucdes de preenchimento:

A licitante devera informar os precos por item, total do item, e total global da proposta,
seguindo a numeracéo constante no edital.
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SENADO FEDERAL

O instrumento de outorga de poderes ao representante legal que ird assinar o contrato devera
ser encaminhado em anexo a proposta de pregos.

Os valores unitarios e totais deverdo ser grafados somente até os centavos.

A proposta de precos devera estar datada e assinada.
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	1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço contínuo de avaliação da qualidade do ar do Senado Federal em conformidade com as Normas Técnicas 01, 02, 03 e 04 definidas na Resolução Nº 09/2003 da Agência N...
	1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no CATSER e as constantes deste edital prevalecerão as últimas.

	2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do...
	2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem...
	2.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao SENADO responsabilidade por eventuais dan...

	2.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.
	2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, empresas que, por qualquer motivo:
	2.3.1. tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou distrital;
	2.3.2. tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou impedidas de contratar com a Administração, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993;
	2.3.3. estejam impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002;
	2.3.4. estejam elencadas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993;
	2.3.5. encontrem-se em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação.

	2.4. É vedada a participação de consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
	3.1. É facultado à licitante interessada em participar deste Pregão realizar vistoria técnica, previamente a data marcada para a sessão pública, para conhecer as instalações.
	3.1.1. A vistoria deverá ser realizada de segunda a sexta-feira nos horários de 10:00 ou 15:00 horas, devendo a licitante comparecer à Secretaria de  Infraestrutura do Senado Federal, telefone (61) 3303-3441.
	3.1.2. A vistoria poderá ser realizada por responsável técnico ou representante da pessoa jurídica interessada em participar da licitação, que deverá comparecer municiado de identificação pessoal e do comprovante de vínculo com a empresa ou de procura...
	a) A comprovação do vínculo poderá ser feita através do contrato de trabalho, contrato provisório de trabalho, contrato de prestação de serviço ou contrato social da empresa (no caso de sócio ou gerente).
	b) Caso o vistoriador não atenda aos requisitos do item 3.1.3, não será executada a vistoria.


	3.2. Realizada a vistoria, a licitante receberá o Termo de Vistoria, emitido pela Secretaria de Infraestrutura.
	3.3. Caso a interessada opte por não realizar vistoria, firmará declaração na qual dispensa a necessidade de vistoria, assumindo todo e qualquer risco por sua decisão e se comprometendo a prestar fielmente o serviço nos termos de sua proposta e do pre...
	3.4. A apresentação do Termo de Vistoria ou da Declaração de Dispensa de Vistoria será obrigatória na fase de habilitação do certame.
	4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
	4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, os preços unitário e total do item, expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos neces...
	4.3. No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, deverão ser prestados todos os demais esclarecimentos necessários ao perfeito detalhamento do objeto.
	4.3.1. Prazo de execução de cada análise de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados do fim da amostragem do ar até a entrega do relatório e laudo.

	4.4. A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos indicados neste edital.
	4.5. Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso daquele requerido nesta licitação, que deixarem de cotar quaisquer dos itens, ou as que desatendam às exigências deste edital.
	4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.
	4.7. A licitante que se enquadre na definição de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá declarar em campo próprio do sistema.
	4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital,...
	4.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
	4.9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
	4.9.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

	4.10. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.
	4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

	4.11. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos.
	5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem em...
	5.4. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	5.5. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
	6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase dos lances.
	7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.
	7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
	7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
	7.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
	7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
	7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, o lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
	7.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	8.1. Havendo participação de microempresas, empresas de pequeno porte e/ou sociedades cooperativas na sessão de lances, serão observados, antes da declaração da licitante vencedora, os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei ...
	8.1.1. Encerrada a fase de ofertas de lances, caso a melhor proposta não tenha sido ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e houver proposta apresentada por alguma(s) dessas pessoas jurídicas, com valor até 5% (ci...
	a) a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa será convocada a apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do dir...
	b) não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentr...

	8.1.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

	8.2. Caso exercido o direito de preferência de que trata este Capítulo, será verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela li...
	9.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global.
	10.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
	10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

	11.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o reenvio de sua proposta de preço devidamente adequada ao último lance por meio do campo de “anexos” do sistema COMPRASNET, em formato de arquivo aceito pelo sistema, via fac-símile, para o número (6...
	11.1.1. A proposta de preços deverá ser formatada conforme modelo constante do Anexo 3, e estar acompanhada do instrumento de outorga de poderes ao representante legal da empresa que assinará o contrato.
	11.1.2. Os documentos remetidos via sistema, fac-símile ou por e-mail deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro, à Secretaria da Comissão Permanente de Licitaç...
	11.1.3. A licitante detentora da proposta mais bem classificada que deixar de atender à solicitação prevista neste Capítulo, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

	11.2.  O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência (Anexo 1), bem como sua adequação às especificações técnicas do ob...
	11.2.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento da melhor proposta.
	11.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.
	11.2.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parce...

	12.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, do Nível I ao IV do Cadastro de Pessoa Jurídica e da documentação complementar especificada neste edital.
	12.2. As licitantes que não atenderem às exigências do Cadastro de Pessoa Jurídica, do Nível I ao IV, do SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.
	12.3. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:
	12.3.1. CAPACIDADE TÉCNICA:
	a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a licitante prestou, a contento, serviço de análises da qualidade de ar de interiores conforme normatizado pela Resolução Nº 09/2003 da ANVI...
	b) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, referente à área de Biologia, expedida pelo Conselho Regional de Biologia – CRBIO, Conselho Regional de Biomedicina – CRBM ou Conselho Regional de Farmácia - CRF da região onde se situa a sede da empresa ou ...
	c) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, referente à área de Química, expedida pelo Conselho Regional de Química – CRQ, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Farmácia - CRF da região onde se situa a sede da empr...
	d) Atestado de Vistoria, ou, caso opte por não a realizar, Declaração de Dispensa de Vistoria, nos termos do item 3.1 deste edital.

	12.3.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	a) Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor global estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo SICAF, for igual ou inferior a 1 (um).
	b) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

	12.3.3. REGULARIDADE TRABALHISTA:
	a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

	12.3.4. OUTROS DOCUMENTOS:
	a) A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação:
	a.1) declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) ...
	a.2) declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993;
	a.3) Declaração de Proposta Independente (DPI).



	12.4. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos através do campo de “anexos” do sistema COMPRASNET, em formato de arquivo aceito pelo sistema, via fac-símile, para o número (61) 3303-1068, ou através de e-mail para o en...
	12.4.1. Os documentos remetidos via sistema, fac-símile ou por e-mail deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro, à Secretaria da Comissão Permanente de Licitaç...

	12.5. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição do CNPJ.
	12.6. Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar documentos para habilitação relativamente a apenas um deles, com mesmo CNPJ.
	12.6.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza são emitidos somente em nome da matriz.

	12.7. A fim de verificar as condições de habilitação das licitantes, bem como as condições de participação previstas no Capítulo II deste Edital, o Pregoeiro deverá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, em especial os...
	12.7.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93;
	12.7.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
	12.7.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.
	12.7.4. Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, para verificar se o somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante ME/EPP, relativas ao último exercício e ao exercício corrent...

	12.8. As consultas previstas no item anterior constituem meio legal de prova e serão realizadas em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.
	12.9. As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal, mesmo ...
	12.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período...
	12.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitante...

	12.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) d...
	12.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.

	13.1. Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a...
	13.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.
	14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
	14.1.1. A falta de manifestação motivada no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
	14.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
	14.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo intimadas a apresentar contrarrazões, também via siste...
	14.1.4. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação da licitante.

	14.2. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, à licitante interessada será assegurada vista imediata dos elementos necessários à defesa de seus interesses.
	14.3. Admitido o recurso, caso o pregoeiro mantenha a sua decisão, será o mesmo apreciado pela autoridade competente.
	14.4. Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, por intermédio do Pregoeiro, ao Senhor Diretor-Geral Adjunto de Contratações, nos termos do art. 10 da Política de Contratações do Senado Federal, Anexo V do Ato da Comissão Diretora nº ...
	14.5. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	15.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá ao Diretor-Geral Adjunto de Contratações do Senado Federal.
	15.2. A homologação deste Pregão compete à Diretora-Geral do Senado Federal.
	15.3. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à vencedora do certame.
	16.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
	16.1.1. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 16.1.
	16.1.2. O SENADO poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo assinado no prazo previsto no item 16.1.
	16.1.3. Caso a licitante não compareça ou assine o contrato no prazo estabelecido, fica o Pregoeiro autorizado a convocar outra licitante para assumir o objeto da licitação e, após negociação e verificação da adequação da proposta e das condições de h...

	16.2. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.
	17.1. A licitante que, convocada para assinar o contrato, no prazo estabelecido no item 16.1, ficará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor global, caso se recuse ao cumprimento desse procedimento nesse prazo, sem prejuízo das outr...
	17.2. As licitantes subseqüentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 16.1.3, e, posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas às sanções referidas no item 17.1.
	17.3. Se a licitante e/ou contratada deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a licitação ou a execução do con...
	17.4. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei.
	17.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	18.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licita@s...
	18.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
	18.3. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	18.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licita@senado.leg.br, até às 17h, no horário de Brasília-DF.
	18.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
	19.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante.
	19.2. Integram este edital os seguintes anexos: Anexo 1 – Termo de Referência; Anexo 2 – Minuta de Contrato e Anexo 3 – Modelo de Apresentação de Proposta.
	19.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos pelo Pregoeiro.
	19.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a...
	19.5. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	19.6. As demais disposições obrigatórias definidas nos incisos do art. 40 da Lei nº 8.666/1993 estão previstas nos anexos deste edital.
	19.7. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos pelo Pregoeiro.
	20.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão, que não possa ser resolvida administrativamente, fica eleito o foro da Justiça Federal, na cidade de Brasília, Seção Judiciária Federal do Distrito Federal, com excl...
	CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviço contínuo de avaliação da qualidade do ar do Senado Federal em conformidade com as Normas Técnicas 01, 02, 03 e 04 definidas na Resolução Nº 09/2003 da Agência Nacional de Vigilância Sanitár...

	CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da natureza do ajuste:
	I - manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e de qualificação que ensejaram sua contratação;
	II - apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver;
	III - efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste contrato;
	IV -  manter, durante a realização de serviços nas dependências do SENADO, os seus empregados e prepostos uniformizados, devidamente identificados e munidos dos equipamentos de proteção e segurança do trabalho, quando for o caso;
	V - manter preposto para este contrato que irá representá-la sempre que for necessário, indicando números de telefone e endereços de correio eletrônico para contato, no prazo máximo de10 (dias) úteis, contados da assinatura do contrato;
	VI - indicar Responsável(eis) Técnico(s) pela amostragem, medições e análises laboratoriais que atenda ao disposto na Resolução Nº 09/2003 da ANVISA.
	a) A CONTRATADA deverá indicar um Responsável Técnico para a área de química e um Responsável Técnico para a área de biologia;
	b) Um único Responsável Técnico será admitido quando o profissional tiver habilitação compatível com as duas áreas (Farmacêutico);

	VII - responsabilizar-se pela direção técnica e a elaboração do relatório de qualidade do ar, cabendo ao SENADO apenas a função de zelar pelo cumprimento do contrato segundo os ditames da lei e da boa técnica;
	a) A existência de fiscalização pelo SENADO não diminui nem atenua a responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço, não cabendo, inclusive, aventar qualquer espécie de solidariedade;

	VIII - executar, às suas expensas, todo e qualquer serviço necessário à completa e perfeita execução do objeto da contratação, mesmo que este contrato apresente dúvidas ou omissões;
	a) Não se admite da CONTRATADA, senão antes ou durante o certame licitatório, alegações de desconhecimento ou omissões em orçamentos;

	IX - responsabilizar-se pela conferência prévia de todas as medidas e quantidades relevantes ao objeto deste contrato;
	X - garantir que todos os equipamentos de medição sejam aferidos pelo INMETRO;
	XI - fornecer toda mão de obra, ferramentas, instrumentos e equipamentos, meios de locomoção, e materiais necessários à coleta de amostras e elaboração de relatório da qualidade do ar e cumprimento das condições estabelecidas, sem custo adicional para...
	XII - obedecer rigorosamente às normas internas do SENADO relativas à segurança física e higiene do trabalho, bem como qualquer outra que discipline as atividades internas da Casa, nas visitas técnicas e inspeções;
	XIII - providenciar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar da notificação do gestor, recursos técnicos mais experientes ou qualificados para sanar quaisquer dúvidas técnicas que não forem esclarecidas pelo responsável técnico;
	XIV - observar as disposições e especificações contidas no edital e neste contrato, devendo atendê-las em sua plenitude, cabendo a aplicação de penalidades contratuais no descumprimento de quaisquer dos seus itens.
	PARÁGRAFO Primeiro  - Os empregados incumbidos da execução dos serviços não terão qualquer vínculo empregatício com o SENADO, sendo remunerados única e exclusivamente pela CONTRATADA e a ela vinculados.
	PARÁGRAFO Segundo - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao SENADO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes da execução deste contrato.
	PARÁGRAFO Terceiro - A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela especificação, controle e planejamento dos materiais, instalações e equipamentos que se tornem necessários para obedecer ao cumprimento dos prazos fixados neste contrato.
	PARÁGRAFO Quarto - A CONTRATADA deverá se comunicar diretamente com os gestores do contrato sempre por escrito.
	PARÁGRAFO Quinto – Não poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente contrato, salvo autorização específica do Senado.
	PARÁGRAFO Sexto - A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros.
	PARÁGRAFO Sétimo - Aplicam-se a este contrato as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n  8.078, de 11 de setembro de 1990.


	CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO SENADO
	São obrigações do SENADO, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da natureza do ajuste:
	I - promover o cumprimento do contrato;
	II - dirimir eventuais dúvidas do contratado;
	III - garantir o acesso da CONTRATADA, quantas vezes for necessário, ao Complexo Arquitetônico do SENADO para a coleta de amostras;
	IV - recusar qualquer serviço entregue em desacordo com o especificado ou fora das condições contratuais ou do bom padrão de qualidade;
	V - comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer problemas verificados no cumprimento do contrato;
	VI - determinar à CONTRATADA a substituição de qualquer profissional vinculado a essa cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse da Adminis...


	CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
	A CONTRATADA executará os serviços objeto deste contrato no Complexo Arquitetônico do Senado Federal, Praça dos Três Poderes, Avenida N/2 S/N e Residências Oficiais da SQS 309 e SHIS QL12, em Brasília – DF, de acordo com o calendário anual de amostra...
	PARÁGRAFO Primeiro - O calendário anual de amostragem será definido por Ordem de Serviço emitida pela Fiscalização em até 15 (quinze) dias corridos após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União;
	I – O intervalo mínimo entre a emissão da Ordem de Serviço e a primeira amostragem será de 7 (sete) dias úteis;
	II - O calendário anual de amostragem poderá ser modificado por interesse da Administração, sendo que qualquer alteração será comunicada à CONTRATADA com no mínimo 7 (sete) dias úteis de prazo antecedendo a data alterada.

	PARÁGRAFO Segundo - O prazo de execução de cada análise, contado do fim da amostragem do ar até a entrega do relatório e laudo, é de 30 (trinta) dias corridos.
	PARÁGRAFO Terceiro - A amostragem e o relatório técnico de qualidade do ar serão executados de acordo com a Resolução Nº 09/2003 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
	PARÁGRAFO Quarto - O relatório técnico de qualidade do ar deverá seguir ainda a Norma ABNT NBR 10.719, contendo, no mínimo:
	I - Nome do responsável técnico pelo relatório;
	II - Descrição dos procedimentos adotados na análise laboratorial;
	III - Relação dos equipamentos utilizados (inclusive detalhamento sobre a calibração dos instrumentos); e
	IV - Análise interpretativa dos resultados obtidos em face aos limites definidos em norma. Todos os resultados das amostras, referentes às Normas Técnicas 001, 002, 003 e 004 da Resolução Nº 09/2003 da ANVISA, deverão constar do relatório em formato t...

	PARÁGRAFO Quinto - O relatório técnico de qualidade do ar deverá detalhar os problemas detectados e, quando for o caso, propor a solução tecnicamente viável para sanar as irregularidades.
	PARÁGRAFO Sexto - O relatório técnico de qualidade do ar deverá estar em formato eletrônico (Adobe PDF) assinado digitalmente pelo(s) Responsável(eis) Técnico(s) com certificado ICP/Brasil.
	PARÁGRAFO Sétimo - Efetivada a prestação do serviço e a entrega do relatório técnico de qualidade do ar, o objeto será recebido:
	I - provisoriamente, pelo órgão recebedor do objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade das especificações; e
	II - definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização do ajuste ou, nos casos em que se enquadrarem no §8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93, por comissão designada pela Diretora-Geral, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data do rece...

	PARÁGRAFO Oitavo - Caso o relatório técnico de qualidade do ar não atenda às especificações constantes deste contrato, a CONTRATADA terá um prazo máximo de 7 (sete) dias corridos para dirimir as falhas encontradas, contados da entrega do parecer da Fi...


	CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
	O SENADO pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, os valores unitários a seguir, conforme proposta da CONTRATADA, documento digital nº _______________, não sendo permitida em nenhuma hipótese o pagamento de serviços não executados ou executad...
	PARÁGRAFO Primeiro - O valor global estimado do presente instrumento é de R$ _________________________ (______________________), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste contrato.
	PARÁGRAFO Segundo - O pagamento efetuar-se-á mensalmente por intermédio de depósito em conta bancária da CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal correspondente ao faturamento do mês de referência discr...
	I - A não apresentação da garantia na forma prevista na cláusula nona não impede o pagamento do objeto, mas autoriza o SENADO a adotar a medida prevista no parágrafo nono daquela cláusula.

	PARÁGRAFO Terceiro - Caberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com o documento fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Ne...
	PARÁGRAFO Quarto - As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA.
	PARÁGRAFO Quinto - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal/fatura apresentada ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo constante do parágrafo segundo desta cláusula poderá ser suspenso até que haja reparaç...
	PARÁGRAFO Sexto - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido no parágra...


	CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE
	O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, observada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro indicador que venha substituí-lo.
	PARÁGRAFO Primeiro - O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniver...
	PARÁGRAFO Segundo - O arredondamento de valores e preços da presente contratação reger-se-á da seguinte forma, nos termos do Ato do Primeiro-Secretário nº 20/2010:
	I - para os valores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas casas decimais e para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas decimais.
	II - quando a casa decimal imediatamente posterior à definida no inciso ‘I’ for igual ou superior a cinco aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade, e quando for inferior a cinco permanecerá a mesma inalterada.



	CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES
	A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite legal estabelecido no art. 65, inciso II, e §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.

	CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação orçamentária classificada como Programa de Trabalho ______ e  Natureza de Despesa _______, tendo sido empenhadas mediante a Nota de Empenho n.º _____.

	CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA
	A CONTRATADA prestará garantia destinada a assegurar a plena execução do contrato, no valor de R$ __________ ( ________ ), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666/93, em uma das segu...
	I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores e...
	II - seguro-garantia; ou
	III - fiança bancária.
	PARÁGRAFO Primeiro - A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e apresentar o comprovante respectivo ao Gestor do contrato, em até 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da via assinada do contrato.
	PARÁGRAFO Segundo - A garantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções, sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato.
	PARÁGRAFO Terceiro - No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, a CONTRATADA terá o prazo de 10 dias, a contar da ocorrência do fato, para renová-la ou complementá-la.
	PARÁGRAFO Quarto - A garantia será liberada após a execução plena deste contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, de acordo com a legislação em vigor.
	PARÁGRAFO Quinto - A garantia a que se refere esta cláusula terá vigência durante todo o prazo de execução do contrato.
	PARÁGRAFO Sexto – O valor da garantia não poderá ser decrescente em função da execução gradual do contrato, nem poderá a garantia estar condicionada a elementos externos à relação entre o SENADO e a CONTRATADA.
	PARÁGRAFO Sétimo – A garantia deverá assegurar o pagamento de:
	I – prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
	II – multas aplicadas pelo SENADO à CONTRATADA;
	III – prejuízos diretos causados ao SENADO e a terceiros decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA durante a execução do contrato.

	PARÁGRAFO Oitavo – A garantia apresentada será avaliada pelo SENADO, não se admitindo qualquer restrição ou condicionante à sua plena execução, sobretudo se apresentada em alguma das formas previstas nos incisos II e III do caput desta cláusula, garan...
	PARÁGRAFO Nono – Caso a garantia contratual não seja apresentada de acordo com as exigências previstas nesta cláusula, o SENADO fica autorizado a reter parte do pagamento devido à CONTRATADA para formação de reserva financeira, em valor equivalente ao...
	I – Os valores retidos ficarão reservados em conta orçamentária, a título de garantia, e, por esta razão, não serão objeto de qualquer atualização monetária, salvo no caso de a CONTRATADA abrir conta bancária apta a receber depósito caução.
	II – A liberação dos valores retidos fica condicionada à execução plena do contrato ou à apresentação de garantia idônea por parte da CONTRATADA, nos termos dos incisos I a III do caput desta cláusula.



	CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
	Caberá aos gestores designados pela Diretora-Geral ou Diretor-Geral Adjunto de Contratações promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento deste contrato.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
	Pelo atraso injustificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total ou parcial, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:
	I - advertência;
	II - multa;
	III – suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
	IV – impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF e no cadastro de fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e
	V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce...
	PARÁGRAFO Primeiro – Sem prejuízo das sanções previstas nos incisos II e V desta Cláusula, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA ainda poderá ser impedida de licitar e contratar com a União e descredenciada no SICAF e no cadast...
	I - apresentar documentação falsa;
	II – fraudar a execução do contrato;
	III – comportar-se de modo inidôneo;
	IV – fazer declaração falsa;
	V – cometer fraude fiscal.

	PARÁGRAFO Segundo – A ocorrência de alguma das hipóteses constantes do parágrafo anterior enseja a rescisão unilateral do contrato, sujeitando-se a CONTRATADA à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
	PARÁGRAFO Terceiro - Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato, os atos lesivos à administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei.
	PARÁGRAFO Quarto - Pelo descumprimento das obrigações contratuais, o SENADO aplicará sanções, por infração, conforme os graus, as correspondências, as descrições e as incidências estabelecidas na Tabela 1 e na Tabela 2 a seguir:
	PARÁGRAFO Quinto – A não apresentação da documentação prevista no Parágrafo Terceiro da Cláusula Quinta, sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,05% (meio décimo por cento) a 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global do contrato, até o limi...
	PARÁGRAFO Sexto – O atraso na apresentação da garantia contratual prevista na Cláusula Nona sujeitará a CONTRATADA à multa de 5% (cinco por cento) sobre a parcela do valor global do contrato correspondente ao período que este ficar com a garantia em a...
	PARÁGRAFO Sétimo – As multas previstas nesta cláusula, podem ser aplicadas cumulativamente entre si, desde que seu somatório anual não ultrapasse 10% (dez por cento) do valor anual atualizado da contratação, sem prejuízo das sanções eventualmente apli...
	PARÁGRAFO Oitavo – A reincidência na aplicação do percentual máximo previsto no parágrafo anterior poderá ensejar a rescisão unilateral do contrato.
	PARÁGRAFO Nono – Além das multas previstas nos parágrafos anteriores, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos termos do parágrafo quinto da cláusula décima segunda, ficando ainda a CONTRATADA sujeita à multa correspondente a até 10% (dez ...
	PARÁGRAFO Décimo – Na aplicação das penalidades, a autoridade competente observará:
	I – os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;
	II – a não reincidência da infração;
	III – a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva;
	IV – a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e
	V – a não existência de efetivo prejuízo material à Administração.

	PARÁGRAFO Décimo primeiro – A multa de valor irrisório poderá ser convertida em pena de advertência, a critério da autoridade competente.
	PARÁGRAFO Décimo segundo – Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista se mostre desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-la, observados ...
	PARÁGRAFO Décimo terceiro – A multa aplicada, após regular processo administrativo e garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA ou recolhida por meio de GRU – Guia de Recolhimento da União.
	PARÁGRAFO Décimo quarto – Não ocorrendo quitação da multa, na forma do parágrafo anterior, será o valor remanescente descontado da garantia ou, em último caso, cobrado judicialmente.


	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
	A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993.
	PARÁGRAFO Primeiro - A rescisão deste contrato se dará por ato unilateral e escrito do SENADO, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/1993.
	PARÁGRAFO Segundo - A rescisão poderá ocorrer ainda da seguinte forma:
	I - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o SENADO; ou
	II - judicial, nos termos da legislação.

	PARÁGRAFO Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente do SENADO.
	PARÁGRAFO Quarto - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	PARÁGRAFO Quinto - Ao SENADO é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos §§ 1º e 2º do mesmo artigo, bem como as do art. 80 da referida lei.


	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
	O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses consecutivos, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses a critério das partes e mediante termo aditivo, observado o art. 5...
	PARÁGRAFO Primeiro - Caso as partes não se interessem pela prorrogação deste contrato, deverão manifestar sua vontade, no mínimo, 90 (noventa) dias antes do término da vigência contratual.
	PARÁGRAFO Segundo - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.


	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
	Fica eleito o foro da Justiça Federal em Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro, para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato.
	Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em duas vias, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem.



